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DISPENSA Nº 003/2026. 

 

 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia especializada para execução dos serviços de Reforma do 

Prédio da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.  

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

 

R$ 36.445,37 (TRINTA E SEIS MIL, QUATROCENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E TRINTA 

E SETE CENTAVOS) 

 

PERÍODO RECIBEMENTO DE PROPOSTAS  

 

De 21/07/2026  

Até 23/07/2026  
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº 003/2026 

 

“ART. 75, INCISO I, § 3º DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021” 

 

1. PREÂMBULO 

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO, 

inscrita sob o nº CNPJ 64.440.689/0001-95, com sede na Av. Dep. Líster Caldas, nº 1544, Centro, 

Cantanhede/MA, nos termos do art. 75, inciso I combinado com o seu § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de 

julho de 2021, torna público que tem interesse em realizar a Contratação de empresa de engenharia 

especializada para execução dos serviços de Reforma do Prédio da Câmara Municipal de Cantanhede/MA, na 

forma descritiva e requisitos constantes no AVISO e anexos.  

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a contratação direta do 

objeto acima especificado, a Secretaria Municipal de Administração TORNA PÚBLICO o interesse da 

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados. 

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E 

DOCUMENTAÇÃO: 

 

DISPENSA N° 003/2026 

PROCESSO ADM: N°. 1307001/2026 

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

DATA: 23/07/2026   

 

 

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

 

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre os dias 21/07/2026 e 23/07/2026 na 

Câmara Municipal de Cantanhede/MA, situado Av. Dep. Líster Caldas, nº 1544, Centro, 

Cantanhede/MA, no horário das 08:00h às 12:00h, e das 14:00h às 18:00h, em dias uteis ou pelo e-

mail:  cplcmcantanhede2023@gmail.com 

 

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO 

2.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a Contratação de empresa de engenharia especializada 

para execução dos serviços de Reforma do Prédio da Câmara Municipal de Cantanhede/MA, na forma 

descritiva e requisitos constantes neste AVISO e anexos.  

2.2. O valor global estimado para contratação é de R$ 36.445,37 (trinta e seis mil, quatrocentos e quarenta 

e cinco reais e trinta e sete centavos). 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO 

mailto:cpl@cantanhede.ma.gov.br
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3.1. Poderão participar deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitem 12.2 deste AVISO, 

pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste procedimento de contratação direta, 

desde que comprovem possuir os requisitos necessários à qualificação nos documentos especificados no item 

6 deste AVISO, vedados os que estiverem cumprindo sanções previstas legislação vigente, aplicável à matéria. 

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno porte; 

3.3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente: 

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do AVISO, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.3.1, será também aplicado ao proponente que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente. 

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta Dispensa de 

Licitação; 

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de Cantanhede, bem assim a 

empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico. 

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021. 

4. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS 

4.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação, ao Secretária da 

Presidência, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das seguintes formas: 

4.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:  

4.1.1.1. A(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) interessada(s) em participar da presente dispensa de licitação, 

deverá enviar a proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitação relacionados no 

subitem 6 deste AVISO, através do endereço de e-mail: cplcmcantanhede2023@gmail.com, o qual deverá 

conter a indicação de que se trata de proposta de preços/cotação e documentação necessária para participação 

no procedimento de Dispensa de Licitação n° 003/2026; ou 

4.1.2. POR MEIO FÍSICO: 

mailto:cpl@cantanhede.ma.gov.br
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4.1.2.1. A(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação) 

e toda a documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste AVISO, realizando o 

protocolo dos documentos no setor de protocolos da Câmara Municipal de Cantanhede/MA:  

 

4.1.2.2. A proposta de Preços deverá conter as informações/documentos exigidos no item 4.5 deste AVISO, e 

os Documentos de Habilitação deverá conter os documentos exigidos no item 6 deste AVISO. 

4.2. No ato da entrega da proposta e documentação o interessado receberá protocolo atestando o recebimento 

dos documentos.  

4.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e documentação não certificará que os preceitos 

estabelecidos neste AVISO estão completos, ficando condicionada a efetiva análise pelo Secretária da 

Presidência.  

4.4. A proposta do interessado deverá conter a devida indicação dos quantitativos ofertados, elaborado em 

conformidade com o modelo de proposta contido no Anexo II. 

4.5. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer meio usual 

em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou omissões, 

encadernada ou grampeada e numerada sequencialmente (número de folhas e número total), devidamente 

datada, devendo estar rubricadas e a última folha assinada por representante legal da empresa, e consignar: 

4.5.1. Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente, número do CNPJ, endereço 

completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados 

bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins de pagamento), conforme modelo 

constante do Anexo II;  

4.5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na proposta 

de preços e, ainda, as seguintes informações:  

4.5.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em algarismo 

e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais, incluindo todos os 

impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução do objeto;  

4.5.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para contratação 

disposta no Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta.  

4.5.2.3 Prazo de execução do objeto de acordo com o estabelecido no Projeto Básico, Anexo I do 

presente AVISO. 

4.5.2.4. Prazo de validade da proposta de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua abertura. A 

Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao proponente a 

aceitação. 

4.5.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de Licitação, em 

conformidade com o Projeto Básico, constante do ANEXO I, mencionando as informações técnicas 

necessárias. 

4.6. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de “MENOR PRECO POR ITEM”.  

4.6.1 Havendo propostas iguais ao menor valor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 
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4.7. Caso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na proposta, estes serão 

considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa. 

4.8. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato 

superveniente e aceito pela administração. 

4.9. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para assegurar a justa 

remuneração pela execução do objeto desta dispensa de licitação, incluindo todos os tributos e demais 

despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, 

despesas de transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, devendo o 

preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto desta Dispensa de Licitação. 

4.10. O Secretária da Presidência examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos requisitos 

deste AVISO, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste procedimento de 

contratação direta. 

5. HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, ECONÔMICA, FINANCEIRA E PROPOSTA DE 

PREÇOS: 

 

5.1. Inscrição de Micro Empreendedor Individual-MEI; ou 

5.2. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou 

5.3. Contrato Social de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou 

5.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores. 

5.7 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

5.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de 

Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 

comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal. 

5.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver. 

5.7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 

Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e “Previdenciária”, emitida pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, 

conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda). 

5.7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do 

domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

5.7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 

expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a 

Fazenda Estadual. 

5.7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 

econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 
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5.7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, 

expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para 

com a Fazenda Municipal. 

5.7.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal – 

CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

5.7.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa, emitida 

pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do 

Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

5.8 Qualificação econômico-financeira: 

5.8.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis, dos últimos 02 (dois) anos (exercício financeiro), 

apresentados na forma da lei, acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro diário devidamente 

registrados, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 

da data de apresentação da proposta dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios. 

9.25.1.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último exercício social, caso a 

empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.25.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação deverão atender a todas 

as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura; 

9.25.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto social. 

 

5.8.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contáveis deverão ser 

acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da 

Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

5.8.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da empresa, mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  
  

ILG =    ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

ISG =              _        ATIVO TOTAL__________________ 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

ILC =                              ATIVO CIRCULANTE_________                                                        

 PASSIVO CIRCULANTE 

  

5.8.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% 

(dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do item pertinente.   

5.8.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei de acordo com seu enquadramento e legislação 

pertinente, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial 

ou Publicados em jornal de grande circulação ou Por cópia integral do Livro Diário, com Balanço Patrimonial, 

Demonstrações Contábeis, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na 

forma da Instrução Normativa nº 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e 

Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%205.764%2C%20DE%2016,cooperativas%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%205.764%2C%20DE%2016,cooperativas%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos 

artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2º da lei 10.406/2002: 

5.8.5.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou 

autenticada na Junta Comercial;   

5.8.5.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro Diário, 

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, contendo Balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente;   

5.8.5.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou por fotocópia do 

Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial 

da sede ou domicílio da licitante;  

5.8.5.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  

 

5.8.6. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  

 

5.8.7. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 

9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja 

dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

 

5.9 Qualificação técnica: 

 

a)  Certificado de Registro do licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA; 

  

b) Comprovante de que possui em seu quadro permanente na data prevista para entrega dos envelopes, como 

seu Responsável Técnico, profissional de nível superior, engenheiro civil, acompanhado da certidão de registro 

de Pessoa Física no CREA.  

 

c) Certidão de Acervo técnico, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia/CREA, onde 

deverá constar o nome do profissional, comprovando a execução dos serviços de características semelhantes 

realizados pelo mesmo, acompanhado pelo atestado de capacidade técnica. 

 

c.1) No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como responsável 

técnico, como comprovação de qualificação técnica, todos os licitantes portadores desse atestado serão 

inabilitados. 

 

d) A comprovação do vínculo empregatício do Responsável Técnico será feita mediante cópia do Contrato de 

Trabalho com a empresa, que demonstre a identificação do profissional, ou mediante certidão do CREA, 

devidamente atualizada ou contrato de Prestação de Serviços devidamente registrado no CREA, em que conste 

o profissional como responsável técnico. 

  

e) Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 

Constitutivo da mesma ou Certidão do CREA, devidamente atualizados.  Declaração do licitante, indicando o 

responsável técnico responsável pela execução do objeto desta licitação, caso lhe seja adjudicado; 

e.1) a empresa contratada para execução do objeto desta licitação, somente poderá substituir o responsável 

técnico por novo profissional, com a prévia e escrita anuência da Câmara Municipal de Cantanhede mediante 

a apresentação de acervo técnico comprovando que possui experiência profissional equivalente ou superior. 
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f) Atestado de Capacidade técnica operacional, em nome da licitante, comprovando ter executado serviços 

compatíveis com o objeto do edital. 

5.10. PROPOSTA DE PREÇOS 

5.10.1. Proposta impressa/digital em papel timbrado do licitante, na língua portuguesa, devidamente datada e 

assinada pelo representante legal, e deverá conter: 

a) Resumo da Proposta, consoante modelo proposto no ANEXO II do Edital, indicado em moeda 

corrente nacional, expresso em algarismos e por extenso, inclusas todas as despesas necessárias à 

execução completa do objeto ora licitado; 

b) Planilha Orçamentária, de acordo as planilhas constantes do Projeto Básico - ANEXO I do Edital, 

com preços unitários, parciais e totais; 

c) Cronograma Físico-Financeiro, de acordo com cronograma constante do Projeto Básico - ANEXO 

I do Edital; 

d) O prazo de execução do objeto é de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da Ordem de Serviços. 

e) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 90 (noventa) dias contados da data-limite prevista para 

entrega das propostas; 

f) Composição de BDI, conforme modelo apresentado no Anexo IV, ou modelo próprio desde que 

contenha todas as informações solicitadas. 

f.1) O BDI, que incidirá sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço, deverá estar 

apresentado à parte, ao final da planilha, sendo ali necessariamente detalhada sua composição. 

f.2) Cada licitante apresentará sua composição de BDI com base em fórmula sugerida no Anexo XII, 

levando em conta que nesta taxa deverão estar considerados, além dos impostos, as despesas indiretas 

não explicitadas na planilha orçamentária e o lucro. 

g) Composições de Preços Unitários, de acordo com o especificado no Orçamento Analítico dos 

serviços, constando unidades e insumos com respectivos consumos. Apresentar, discriminadamente, 

percentuais de BDI e Encargos Sociais aplicados. Poderá ser utilizado o modelo apresentado no Anexo 

V, ou modelo próprio, desde que contenha todas as informações solicitadas. 

h) Composição de Encargos Sociais – conforme modelo sugerido no Anexo VI ou modelo próprio 

desde que contenha todas as informações solicitadas. 

h.1) Os itens constantes no anexo Modelo de Composição de encargos sociais não são exaustivos, 

logo, a planilha a ser apresentada deverá ser aquela que corresponda aos encargos da empresa licitante. 

5.10.1.1. Os documentos exigidos nas alíneas “b”, “c”, “f”, “g” e “h”, serão assinados pelo 

representante legal da empresa e responsável técnico indicado no item 5.2.3, alínea “b” do presente 

Edital, conforme determina a Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e Resolução nº 

282/CONFEA, de 24 de agosto de 1983. 

5.10.2. Em caso de erro de cálculo na planilha ou divergência entre o total da proposta em algarismos e por 

extenso prevalecerá sempre o valor correto, apurado pela Comissão, tomando-se por base os quantitativos 

constantes da planilha orçamentária do ANEXO I deste Edital e os preços unitários propostos pela licitante. 

5.10.3. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo bem como aquelas que contiverem 

rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas de modo a ensejar dubiedade, principalmente em relação a preços 

unitários. 

5.3.3.1. Para os fins deste item, entende-se como: 

a) Rasura: palavra(s) ou qualquer (quaisquer) sinal(is) gráfico(s) riscado(a)(s) ou raspado(a)(s) de modo 

que sua leitura se torne impossível ou incompreensível; 
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b) Emenda: alteração ou modificação do que já foi escrito; 

c) Entrelinha: palavra(s) ou frase(s) escritas no espaçamento entre uma e outra linha do texto da proposta. 

 

5.11. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

5.11.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por meio 

eletrônico, via e-mail, ou em via original. 

5.11.2. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente 

da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob 

sua responsabilidade pessoal; 

5.11.3 o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 

imposição legal; 

5.11.4. O agente de contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 

que tiver dúvida e julgar necessário. 

5.11.5. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a qualquer dispositivo 

deste AVISO e seus anexos, o agente de contratação considerará o proponente inabilitado. 

5.11.6. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência. Para 

aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias, contados da sua 

expedição. 

6. DO JULGAMENTO: 

6.1. Recebidos as Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, o Secretária da Presidência fará a 

apreciação dos documentos neles contidos. 

6.2. O Secretária da Presidência decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s) empresa(s), 

considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qualquer dos documentos 

exigidos. 

6.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste AVISO, poderão 

ser vistoriadas por representantes da Secretaria Municipal de Administração, para verificar se as condições 

técnicas estão de acordo com o exigido neste AVISO. 

6.4. É facultado à Secretária da Presidência solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários da 

documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério. 

6.5. Serão consideradas habilitadas a(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) que atenderem todos os itens exigidos 

neste AVISO.  

6.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofertante do menor preço será convocada 

para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato. 

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO: 

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa de Licitação, a 

empresa proponente detentora da proposta de menor preço, cuja documentação de habilitação atenda às 

exigências deste AVISO e seus anexos. 
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8. DO REAJUSTE 

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

9. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

9.1. O prazo e demais condições de execução, recebimento e aceitação do objeto da presente dispensa de 

licitação, estão previstos no projeto básico, Anexo I do Presente AVISO. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na minuta do contrato, Anexo III do Presente AVISO. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos consignados 

no orçamento da Câmara Municipal de Cantanhede, classificada conforme abaixo especificado: 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede  

PROGRAMA DE TRABALHO: 01 031 0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

 

12. DO CONTRATO 

12.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto neste AVISO e as 

condições da Lei Federal n°. 14.133/2021. 

12.2. Para celebrar o contrato a Pessoa física ou jurídica deverá manter as mesmas condições de habilitação. 

12.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste instrumento. 

12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ou Pessoa física ofertante do menor preço, 

devidamente habilitado. 

12.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será de até 12 (doze) meses, contado da 

data de sua assinatura, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.  

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art. 

106, 107 e 124, da Lei nº 14.133/2021. 

12.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, o contratado será 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras. 

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
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redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

14. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

14.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no Projeto Básico: 

14.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e 

fiscalizar a execução do(s) Contrato(s); 

14.1.2. Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações apresentadas 

na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser 

prejudicial à saúde dos usuários; 

14.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada caso a 

mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei nº 

14.133/2021; 

14.1.4. Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos na Lei nº 14.133/2021; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato; 

14.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos termos da 

Lei nº 14.133/2021; 

14.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei nº 14.133/2021; 

14.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Projeto Básico; 

14.1.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta 

aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO; 

14.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou prejudiciais; 

14.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado fora das especificações constantes na 

proposta da CONTRATADA; 

14.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA, decorrentes 

de erros cometidos pela Contratante; 

14.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos 

prazos preestabelecidos em Contrato; 

14.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o os serviços do 

objeto. 

14.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quantitativos e 

qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA, 
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as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 

irregularidades constatadas no serviço do objeto. 

14.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Projeto Básico: 

14.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o Projeto Básico, e de acordo com a 

sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei nº 14.133/2021; 

14.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista 

previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventualmente 

contratado para a execução dos serviços; 

14.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos 

impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação. 

14.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Projeto Básico, não podendo 

nunca ser inferior a esta; 

14.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas; 

14.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com as 

características dos serviços; 

14.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviço, os serviços 

objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido; 

14.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos 

serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários; 

14.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder 

pela fiel execução do Contrato; 

14.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores 

dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

14.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo 

de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto 

pela CONTRATANTE. 

14.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta 

pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação 

Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das 

demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

14.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela 

CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, a 

qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados que julgar 

inadequados; 

14.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta; 
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14.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para 

pagamento; 

14.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto Básico, sem 

ônus para a CONTRATANTE; 

14.2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de 

provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

14.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da presente 

contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido; 

14.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete, seguro, impostos, 

taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

14.2.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências do 

Código de Defesa do Consumidor. 

14.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do contrato, 

ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 

14.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no Projeto 

Básico e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos 

contratados. 

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a Contratada que: 

15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

15.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 
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15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 

a Contratante; 

15.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será aplicada 

ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 15.1 

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos itens 15.1.2 

ao 15.1.7 deste AVISO. 

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 15.1.8 ao 15.1.12 deste AVISO, bem como pelas infrações administrativas 

previstas itens 15.1.2 ao 15.1.7 deste AVISO, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no item 15.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.3, e 15.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados. 

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

15.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no importe de 0,5% 

(zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato. 

15.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 

a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste AVISO. 

15.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou 

profissionais que: 

15.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

15.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente. 

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do proponente, 

o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR. 

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. No caso de eventual divergência entre o AVISO e seus anexos, prevalecerão as disposições do primeiro. 

16.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO e seus anexos, pois a 

simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de seus termos, 

independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto, não sendo aceitas alegações 

de desconhecimento de qualquer por menor. 

16.3. O Secretária da Presidência poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados, desde 

que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos. 

16.4. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO e às condições para atendimento das obrigações 

necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pela Secretária da Presidência, de segunda a sexta-

feira, em horário de expediente.  

16.5. O foro da cidade de Cantanhede/MA, será o único competente para dirimir questões decorrentes do 

presente procedimento. 

16.6. Este AVISO e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas: 

16.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmente pela Câmara Municipal de Vereadores de 

Cantanhede/MA, situada à Av. Dep. Líster Caldas, nº 1544, Centro, Cantanhede/MA | Tel.: (98) 34661210, de 

2ª a 6ª feira, dias úteis, no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), onde poderão ser 

consultados ou obtidos gratuitamente. O AVISO também estará disponível no sitio oficial deste órgão 

(cmcantanhede.ma.gov.br), onde poderá ser consultado ou obtido gratuitamente. Esclarecimentos adicionais, 

no mesmo endereço. 

 

mailto:saude@pedreiras.ma.gov.br
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17. ANEXOS 

17.1. Fazem parte do presente AVISO, os seguintes anexos: 

17.1.1. Anexo I – Projeto Básico. 

17.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta. 

17.1.3. Anexo III – Minuta do Contrato. 

17.1.4. Anexo IV – Modelo de Composição de preços unitários; 

17.1.5. Anexo V – Modelo de Composição do BDI; 

17.1.6. Anexo VI – Modelo de Composição de Encargos Sociais; 

 

 

Cantanhede/MA, 17 de julho de 2026. 

 

 

 

Lúcio Mauro Araújo da Silva 

Presidente da Câmara  
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AVISO DE DISPENSA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2026 
 

ANEXO I 

PROJETO BÁSICO 

 

A 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para execução de Reforma do 

Prédio da Câmara Municipal de Cantanhede/MA. 

 

B 

PRAZOS  

O prazo de execução do objeto será de 30 (trinta) dias, conforme Cronograma Físico-Financeiro, a 

contar do recebimento da Ordem de Execução de Serviço. 

 

C 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

Valor Estimado Total: R$ 36.445,37 (trinta e seis mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e 

trinta e sete centavos), conforme planilhas orçamentárias, parte integrante do Projeto Básico – 

ANEXO I do presente Edital. 

EMPREITADA:                              (  x ) Preço Global        (    ) Preço Unitário 

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO:   (  x  ) Global                  (    ) Por Lote 

  

D 
LOCAL DE EXECUÇÃO:  

Município de Cantanhede/MA. 

  

E 

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROJETO BÁSICO 

Setor de Engenharia 
 

UNIDADE FISCALIZADORA 

Setor de Engenharia 

  

F 

LOCAL ONDE PODERÁ SER EXAMINADO E ADQUIRIDO O PROJETO BÁSICO 

Câmara Municipal de Cantanhede/MA, – localizada na Av. Dep. Líster Caldas, nº 1544, Centro, 
Cantanhede/MA | Tel.: (98) 34661210, Sala da Comissão de Contratação. 

 

A Planilha Orçamentária, Caderno de Encargos, Cronograma físico-financeiro, Projeto Básico e 

Especificações. 

 

G 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

Ficará a cargo da Câmara Municipal de Cantanhede, por equipe composta de engenheiro(s), e/ou 

arquiteto(s) e técnicos nomeados pela Autoridade Superior, para acompanhar a realização dos 

serviços. 

 

H 

CONTEÚDO A SER ENTREGUE EM CD-ROM  

1. Projeto Básico, com conjunto de critérios, condições e procedimentos estabelecidos pelo 

contratante para a contratação; 

2. Planejamentos técnicos, com pranchas gráficas e documentação de base (memoriais descritivos, 

especificações técnicas e/ou similares); 

3. Planilha Orçamentária, cronograma físico-financeiro, lista de composição do BDI, lista de 

composição dos Encargos Sociais. 
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AVISO DE DISPENSA 

 

ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

 

 

Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para execução de Reforma do Prédio 

da Câmara Municipal de Cantanhede/MA. 

 

Valor Estimado Total: R$ 36.445,37 (trinta e seis mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e trinta e 

sete centavos). 
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Câmara Munidpal de»

CANTANHEDE

Dados da Obra

Objeto/obra Obra: Reforma do Prédio do Câmara Municipal de Cantanhede ● MA

Avenida Deputado Lister Caldas, Centro, Cantanhede - MA.Local/ implantação

Proponente/
proprietário

Prefeitura Municipal de Cantanhede ● MA

Finalidade: O presente Memorial Descritivo tem por finalidade estabelecer os

serviços, fixando os métodos construtivos a serem empregados na execução da

presente obra de acordo com o projeto anexo, Câmara Municipal de Cantanhede -

MA.

REFORMA DE UNIDADE

LOCALIDADEOBJETOITEM

Avenida Deputado Lister Caldas, Centro,
Cantanhede

geográficas:

Lat. -3.632040’^; lons. -44.379504’=

CoordenadasMAReforma do Prédio do Câmara
Municipal de Cantanhede - MA

1
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MEMORIALDESCRITIVO

OBJETO

O presente projeto visa a Reforma do Prédio da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

com o intuito de modernizar a estrutura física e oferecer mais conforto, garantir segurança

e funcionabilidade para as atividades de vereadores, servidores e a população que

frequenta 0 local.

EXECUÇÃO DA OBRA

A execução dos serviços ficará a cargo das empresas contratadas/empreiteiras, após os

processos licitatórios, que deverão providenciar as Anotações de Responsabilidade Técnica

das Obras junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA local, e

atender as especificações deste memorial e dos contratos de prestação dos serviços que

serão celebrados entre as Empreiteiras e o Ente Federado (contratante). Para a execução

dos serviços serão necessários ainda os procedimentos normais de regularização do

Responsável Técnico da Empreiteira, junto ao contratante, com relação ao comando da

obra, diário de obra, licenças c alv^ás.

NORMAS GERAIS

Estas especificações de materiais e serviços são destinadas à compreensão e interpretação

dos Projetos de Arquiteturac Planilha Orçamentária.Os demais Projetos Complementares

deverão ser elaborados e providenciados pelo ente federado. Prefeitura Municipal de

Cantanhede, e deverão ser obrigatoriamente parte integrante do Contrato da Obra.

Caso haja dúvidas de interpretação sobre as peças que compõem o Projeto de Arquitetura,

elas deverão ser dirimidas antes do início da obra com o setor de Engenharia da Prefeitura

Municipal de Cantanhede, que ficará responsável pela fiscalização dos serviços. Para

eventual necessidade nas alterações de materiais e (ou) serviços propostos, tanto pelo ente

federado como pela Empreiteira, deveiáo ser previamente apreciados pela Divisão de

4
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Engenharia do Município, que poderá exigir informações complementares, testes ou

análise para embasar Parecer Técnico final à sugestão alternativa apresentada.

Todas as peças gráficas deverão obedecer ao modelo padronizado pela ABNT, devendo ser

rubricadas pelo profissional Responsável Técnico da Empresa Contratada.

São obrigações da Empreiteira e do seu Responsável Técnico:

● Obediência às Noraias da ABNT e das Normas Regulamentadoras do Ministério do

Trabalho e Emprego.

● Coirigir, às suas expensas, quaisquer vícios ou defeitos ocorridos na execução da

obra, objeto do contrato, responsabilizando-se por quaisquer danos causados ao

convenente, decorrentes de negligência, impcrícia ou omissão.

Empregar operários devidamente uniformizados e especializados nos serviços a serem

executados,em númerocompatívelcom a naturezae cronogramada obra,

♦ Na fase de execução da obra, caso sejam verificadas divergências e inconsistências

no projeto, comunicar ao ente federado (contratante), que por sua vez comunicará os fatos

à Divisão de Engenharia do Município, para que as devidas providências sejam tomadas.

● Manter atualizados no Canteiro de Obra: Diário, Alv^á, Certidões, Licenças,

evitando interrupções por embargos.

● Estabelecer um serviço ininterrupto de vigilância da obra, até sua entrega

definitiva, responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes da execução que

porventura venham a ocorrer nela.

● Manter limpo o local da obra, com remoção de lixos e entulhos para fora do

canteiro. Providenciar a colocação das placas exigidas pelo Ministério do

Desenvolvimento Social e CREA local.

● Apresentar, ao final da obra, toda a documentação prevista no Contrato de

Empreitada por Preço Global.

● Para execução da obra, objeto destas especificações, ficará a cargo da Empreiteira o

fornecimento de todo o material, mão de obra, leis sociais, equipamentos e tudo o mais que

se fizer necessário para o bom andamento e execução de todos os serviços previstos.

vV
5
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FISCALIZAÇAO

A Fiscalização dos serviços será feita pelo ente federado, por meio do seu Responsável

Técnico e preposto, portanto, em qualquer ocasião, a Empreiteira deverá submeter-se ao

que for determinado pelo fiscal.

A Empreiteira manterá na obra, à frente dos serviços e como seu preposto, um profissional

devidamente habilitado e residente, que a representará intcgralmente em todos os atos, de

modo que todas as comunicações dirigidas pelo ente federado (contratante) ao preposto da

Empresa executora terão eficácia plena e total, e serão consideradas como feitas ao próprio

empreiteiro.Por outro lado, toda medidatomadapelo seu preposto será considerada como

tomada pelo empreiteiro. Ressaltado seja, que o profissional devidamente habilitado,

prepostoda Empresaexecutora,deverá estar registradono CREA local, como Responsável

Técnico pela Obra que será edificada.

Poderá a Fiscalização paralisar a execução dos serviços, bem como solicitar que sejam

refeitos, quando eles não forem executados de acordo com as especificações, detalhes ou

com a boa técnica construtiva. As despesas decorrentes de tais atos serão de inteira

responsabilidade da Empreiteira.

A presença da Fiscalização na obra, não exime e sequer diminui a responsabilidade da

Empreiteiraperante a legislaçãovigente.

Deverá ser mantido no escritório da obra um jogo completo e atualizado do projeto de

arquitetura e dos projetos complementares, as especificações, orçamentos, cronogramas e

demais elementos técnicos pertinentes à edificação, que tenham sido aprovados pela

Divisão de Engenharia do Município, bem como o Diário de Obra, que será o meio de

comunicação entre o Ente Federado (Contratante) e a Empreiteira, no que se refere ao bom

andamento da obra.

6
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MATERIAIS E MAO DE OBRA

As normas aprovadas ou recomendadas, as especificações, os métodos e ensaios, os

padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas referentes aos materiais já

normalizados, a mão de obra e execução de serviços especificados, serão rigorosamente

exigidos.

Em caso de dúvidas sobre a qualidade dos materiais, poderá a Fiscalização exigir análise

em instituto oficial, correndo as despesas por conta da Empreiteira.

A guarda e vigilância dos materiais e equipamentos necessários à execução das obras, de

propriedade do convenente, assim como das já construídas e ainda não recebidas

definitivamente, serão de total responsabilidadeda empreiteira.

INSTALAÇÕES DA OBRA

Ficarão a cargo exclusivo da Empreiteira todas as providências e despesas correspondentes

às instalações provisórias da obra, compreendendo o aparelhamento, mão de obra,

maquinaria e ferramentas necessárias à execução dos serviços provisórios tais como:

barracão;andaimes,tapumes,instalaçõesde sanitários,de luz e telefone, de água etc.

7
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1. ADMINlSTRAÇAO DA OBRA

Compreende os trabalhadores envolvidos no processo de gestão e gerenciamento da obra,

bem como os funcionários relacionados ao suporte técnico para controle de qualidade dos

materiais empregados na execução do objeto. Ainda, são consideradas as demais despesas

administrativas para a total e completa administração da obra. A Administração Local

compreende os custos das seguintes parcelas e atividades, dentre outras que se mostrarem

necessárias:

● Engenheiro Civil de Obra Junior;

● Encarregado de Obra;

As Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho listadas a seguir, quando forem

obrigatórias,de acordo com a legislação em vigor, também devem ser consignadas na

administração local da obra, caso não tenham os custos apropriados em nenhuma outra

rubrica orçament^ia:

● NR 4 - Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do

Trabalho - SESMT;

● NR 5- Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA.

● NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual - EPI;

● NR 7 - Programa de Controle Médico e Saúde ocupacional - PCMSO;

● NR 15 - Atividades e Operações Insalubres;

● NRl 6 - Atividades e Operações Perigosas;

● NR-21 - Trabalho a Céu Aberto;

● NR 9 - PPRA - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais;

● NR-18-PCMAT-Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da

● NR 10 - Segurança em Instalações e Serviços de Eletricidade;

● NR 11 - Trmisporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais. Os

custos avindos dos normativos supracitados devem ser calculados de acordo com as

exigências legais e operacionais para cada tipo de obra, pois impactam em diversos

itens da Administração Local. É importante também observar que a administração

local depende da estrutura organizacional que o construtor vier a montar para a

condução da obra e de sua respectiva lotação de pessoal. Não existe modelo rígido
8
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de

para esta estrutura, mas deve-se observar a legislação profissional do Sistema

CONFEA e as normas relativas à higiene e segurança do trabalho. As

peculiaridades inerentes a cada obra determinarão a estrutura organizacional

necessária para bem administrá-la. A concepção dessa organização, bem como da

lotação em termos de recursos humanos requeridos, é tarefa de planejamento,

específica do executor da obra.

2. SERVIÇOS PRELIMINARES

Placa de Obra:

Será fixada 01 (uma) placa PADRÃO de obra, de forma legível e de fácil visualização com

os dizeres fornecidos pelo Setor de Engenharia do órgão municipal, com dimensões

l,00xl,00m. A obra deverá ser executada e vistoriada por profissional habilitado pelo

CREA-MA.

3. INSTALAÇÃO ELÉTRICA - REVISÃO

A CONTRATADA deverá fornecer e instalar toda a rede elétrica, incluindo fiação,

tomadas, interruptores, caixas de passagens, espelhos, eletrodutos, disjuntores, caixa de

distribuição, suportes para iluminação e lâmpadas, deixando-os em perfeitas condições de

funcionamento. As instalações elétricas deverão ser executadas de acordo com as

especificações técnicas de projeto elétrico, observando todas as prescrições para materiais

e execução, conforme normas específicas da ABNT e da concessionária local

(EQUATORIAL).

Do quadro geral, localização no padrão de entrada de enetgia, partirão os

alimentadores de energia, que serão em cabos unipolares isolados para 0,6/1,OKV, marca

Sintenax ou equivalentes. Estes irão alimentar os quadros de distribuição de cada obra,

responsáveis pela distribuição de energia nos ambientes, destinados a alimentar todos os

circuitos como tomadas, iluminação e aparelhos de ar condicionado. Qualquer prescrição

9
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que nâo esteja contida neste memorial e/ou no projeto elétrico, deverá ser consultada a

FISCALIZAÇÃO e/ou Equipe Técnica da Prefeitura Municipal (CONTRATANTE).

Disjuntor termomagnétíco tripolar, corrente nominal de 25a - fornecimento e

instalação. Af_10/2020

O disjuntor tripolar de 25A será instalado para proteção de circuitos trifásicos, evitando

sobrecargas e curtos-circuitos. Sua tecnologia termom^ética garante resposta rápida em

casos de anormalidade, protegendo equipamentos e instalações elétricas.

Eletrodutos e acessórios

Eletroduto flexível corrugado, pvc, dn 25 mm (3/4"), para circuitos terminais,

instalado em parede - fornecimento e instalação. Af_03/2023

O eletroduto flexível corrugado de 25 mm será utilizado na condução segura da fiação

elétrica em circuitos terminais. Sua instalação será realizada embutida em paredes,

garantindo proteção mecânica e isolamento adequado. O material PVC de alta qualidade

assegura resistência contra impactos e agentes químicos, prolongando a vida útil da

instalação.

Eletroduto rígido roscável, pvc, dn 25 mm (3/4"), para circuitos terminais, instalado

em forro *■ fornecimento e instalação. Af_03/2023

A instalação deste eletroduto consiste na fixação aérea e suspensa da tubulação de PVC

rígido rosqueavel(DN 25 mm / 3/4"). O material é utilizado para a proteção mecmiica e

isolamento de condutores em circuitos elétricos e deve ser fixado ao longo da estrutura de

sustentação do forro. Os eletrodutos serão instalados horizontalmente acompanhando a

estrutura superior do ambiente, ficando embutidos ou camuflados pela posterior colocação

dos painéis do teto. O fornecimento e a instalação seguirão irgorosamente as normas

técnicas vigentes.

Cabo de cobre flexível isolado, 2,5 mm*, anti-chama 450/750 v, para circuitos

tenninais - fornecimento e instalação. Af_03/2023

O cabo de cobre flexível de 2,5 mm* será utilizado em circuitos terminais, garantindo

segurança e eficiência na distribuição elétrica. Possui isolamento anti-chama de 450/750

V, proporcionando maior proteção contra incêndios. O fornecimento e a instalação

seguirão irgorosamente as normas técnicas vigentes.
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de cerdas macias, um aspiradorde pó ou um pano umedecidoem água. A presença de pó

residual prejudica a aderência da tinta.

Aplicação de fundo selador acrílico em paredes, duas demãos.

Características; Selador acrílico paredes internas e externas - resina à base de dispersão

aquosa de copolímero estireno acrílico utilizado para uniformizar a absorção e selar as

superfícies internas como alvenaria, erboco, concreto e gesso. Execução: Observar a

superfície: deve estar limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou bolor antes de

qualquer aplicação; Diluir o selador em água potável, confomte fabricante; Aplicar duas

demãos de fundo selador com rolo ou trincha.

Emassamento com massa látex.

Características: Massa corrida PVA para paredes internas - massa niveladora

monocomponente à base de dispersão aquosa, para uso interno e externo, em conformidade

à NBR 15348:2006; Lixa em folha para parede ou madeira, número 120 (cor vetmelha).

Execução: Considerado o esforço de lixamento da massa para uniformização da superfície;

Observar a superfície: deve estar limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, s^ão ou bolor

antes de qualquer aplicação; Se necessário, amolecer o produto em água potável, conforme

fabricante; Aplicar em camadas finas com esp^ula ou desempenadeira até obter o

nivelamento desejado; Aguardar a secagem final para efetuar o lixamento final e remoção

do pó.

Pintura látex acrílica.

Características: Tinta acrílica, cor luanco fosco - tinta à base de dispCTsâo ^uosa de

copolimero estireno acrílico, fosca, linha Premium. Execução: Considera-se a aplicação de

uma camada de retoque, além das duas demãos; Observar a superfície: deve estar limpa,

seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou bolor antes de qualquer aplicação; Diluir a tinta

em água potável, confMme efbricante; Aplicar duas demãos de tinta com rc4o ou trincha.

Respeitar o intervalo de tempo entre as duas aplicações. Informações complementares:

Adotaram-se as tintas classificadas cmno Premium, uma vez que, devido ao seu poder de

cobertura e necessidade de um número menor de demãos, toma mais econômico o serviço

de pintura que as demais. Sendo assim, esse nível de desempenho não se aplica para as

tintas econômica e Standard.

12
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5. SERVIÇOS FINAIS

A reforma deverá ser entregue com todas as instalações em perfeito estado de

funcionamento pintura sem mancha, azulejo limpos, pisos lavaàjse limpezada área onde

foi instalado o canteiro, sem resto de materiais e entulho.

Por fím, para a entrega completa e fmal da obra, deverá se proceder à limpeza de todas

as superfícies de piso, parede, esquadrias, equipamentos e mobiliários, bem como à

remoção de entulhos e detritos da obra para sua perfeita ocupação e uso. Fica a cargo da

CONTRATADA a substituição de quaisquer materiais e equipamentos avariados devido à

execução dos serviços de construção que sejam julgados necessários para a entrega final da

obra pela FISCALIZAÇÃO.

Cantanhede, julho 2026.

jl,

Eng^eiro Civil
CREA: 1116607821 MA
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Bancos

SINAPt - 06/2026 ● Maranhão

B.D.I.

25,00%

Encargos Sociais
Não Desonerado:

Horista: 114,11%

Mensalista: 71,30%
Q|^ I Câmara Municipal de

> CANTANHEDE
7

REFORMA DA CAMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

PLANILHA ORÇAMENTARIA RESUMIDA

DescriçãoItem Total Peso (%)

1 ADMINISTRAÇAO DA OBRA 3.408,92 9,35%

SERVIÇOS PREMILINARES2 610,61 1,68%

INSTALAÇÕES ELETRICAS - REVISÃO3 10.057,18 27,60%

PINTURAS E ACABAMENTOS4 20.368,72 55,89%

LIMPEZA FINAL5 1.999,94 5,49%

A
Total sem BDI

Total do BDI

Total Geral

29.764,91

6.680,46

36.445,37

MÁRCIO ARAÚJO COSTA

Engenheiro CivilCREA: 1116607821 MA



1 I Câmara Municipal de
CANTANHEDE

REFORMA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

MEMÓRIA DE CÁLCULO

DescriçãoItem Und Quant. Observações

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

SERVIÇOS PREMILINARES

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E

ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS ● REVISÃO

ILUMINAÇÃO E TOMADAS

ELETRODUTO RIGIDO ROSCÂVEL, PVC, DN 25 MM {3/4"), PARA CIRCUITOS
TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF_03/2023

ELETRODUTO FLEXiVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4”), PARA
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE ● FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

QUADRO DE MEDIÇÃO GERAL DE ENERGIA PARA 1 MEDIDOR DE SOBREPOR -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE

SOBREPOR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 DISJUNTORES DIN 100A-

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF_07/2025

CABEAMENTO

CABO DE COBRE FLEXiVEL ISOLADO, 2.5 MM», ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

CABO DE COBRE FLEXiVEL ISOLADO, 4 MM», ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF_03/2023

CABO DE COBRE FLEXiVEL ISOLADO, 10 MM», ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

1

1.1 Mês 1,00 Administração local da obra

2

2.1 m» 1,00 1,0mx1,0m=1,0m»

3

3.1

3.1.1 M 50,00 Para ajustes na instalação elétrica

3.1.2 M 20,00 Para ajustes na instalação elétrica

3.1.3 UN 1,00 01 unidade

3.1.4 UN 1,00 01 unidade

3.2

3.2.1 M 400,00 400m de cabo 2.5 mm»

3,2.2 M 300,00 300m de cabo 4 mm»

3.2.3 M 40,00 40m de cabo 6 mm»



CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 25 MM*. 0,6/1,0 KV, PARA REDE AÉREA DE
distribuição DE ENERGIA ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AFJ2/2025

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF_07/2025

PINTURAS E ACABAMENTOS

3.2.4 M 25,00 25,00m de cabo

3.2,5 UN 6,00 06 unidades

4

Soma das paredes Internas -«-paredes externas:
Paredes internas = 370,07m*

Paredes externas =98,50m’

Total: 370,07+98,50=468,57m*

Soma das paredes internas -«-paredes externas:
Paredes internas = 370,07m*

Paredes externas =98,50m*

Total: 370,07-«-98.50=468,57m*

Soma das paredes internas +paredes externas:
Paredes internas = 370,07m*

Paredes externas =98,50m’

Total: 370,07-«-98,50=468,57m’

APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRILICO EM PANOS COM PRESENÇA
DE VÃOS DE EDIFiCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, AF 03/2024

4.1 m’ 468,57

EMASSAMENTO COM MASSA LÃTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS DEMÃOS,
LIXAMENTO MANUAL. AF 04/2023

4.2 m’ 468,57

PINTURA LÁTEX ACRÍLICA STANDARD, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS
DEMÃOS. AF 04/2023

4.3 m’ 468,57

LIMPEZA FINAL

LIMPEZA DE PISO CERÂMICO/ PORCELANATO/ MÁRMORE/ GRANITO UTILIZANDO

DETERGENTE NEUTRO E ESCOVAÇÃO MANUAL. AF_10/2025_PS

5

5.1 m’ 254,77 35,19*7,24s:254,77m»

V

mArc JO COSTA

:1116607821 MA



Bancos B.D.I.

SINAPI-06/2026-Maranhão 25,00%

Encargos Sociais
Não Dosonerado;

Horista; 114,11%

Mensallsta; 71,30%
Câmara Municipal de
CANTANHEDE

REFORMA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

ORÇAMENTO SINTÉTICO

Item COdigo Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit com BDI Total Peso 1%)

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA1 1,00 3.408,92 3.408,92 9,35%

ADMINISTRAÇÃO LOCAL1.1 CCPU-010 Próprio Mês 1,00 2.783.48 3.408,92 3.408.92 9,35%

SERVIÇOS PREMIUNARES2 1,00 610,61 610,61 1,68%

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA OE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E
ESTRUTURA DE MADEIRA. AP 03/2022 PS

2.1 103689 SINAPI m’ 1,00 498,58 610.61 610,61 1,68%

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS ● REVISÃO3 1,00 10.067,18 10.057,18 27,60 %

ILUMINAÇÃO E TOMADAS3.1 1,00 1.721,38 1.721,38 4,72%

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÂVEL, PVC, DN 25 MM {3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS.
INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

ELETRODUTO FLEXiVEL CORRUGAOO REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4">, PARA
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF 03/2023

QUADRO DE MEDIÇÃO GERAL DE ENERGIA PARA 1 MEDIDOR DE SOBREPOR -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/202S

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE
SOBREPOR, COM BARRAMENTO TRIFASiCO, PARA 18 DISJUNTORES DIN 100A -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF_07/2025

SINAPI3.1.1 91863 M 50,00 11,71 14,34 717,00 1,97%

3.1.2 91855 SINAPI M 20,00 11,46 14,03 260,60 0,77%

3.1.3 101946 SINAPI UN 1,00 167,00 204,52 204,52 0,56%

3.1.4 101876 SINAPI UN 1.00 423.99 519,26 519,26 1,42%

3.2 CABEAMENTO 1,00 8.336,80 8.335,80 22,87%

CABO DE COBRE FLEXiVEL ISOLADO, 2,5 MM», ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS

TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

CABO DE COBRE FLEXiVEL ISOLADO, 4 MM». ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS

TERMINAIS - FORNECIMENTO 6 INSTALAÇÃO. AF_03/2023

CABO OE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO. 10 MM», ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS

TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF_03/2023

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 25 MM», 0,6/1,0 KV, PARA REDE AÉREA DE

DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO, AF_12/2025

3.2.1 91926 SINAPI M 400,00 5,65 6.91 2.764,00 7,58%

3.2.2 91928 SINAPI M 300,00 8,66 10,85 3.255.00 8,93%

3.2.3 91932 SINAPI M 40,00 22,61 27,89 1.107,60 3,04%

3.2.4 101562 SINAPI M 25,00 36,47 44,66 1,116,50 3,06%



DISJUMTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_07/2025
3.2.5 93656 SINAPI UN 6.00 12.62 02.7015.A5 0.25%

PINTURAS E ACABAMENTOS 1,004 20.368,72 20.368,72 66,89 %

APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRILICO EM PANOS COM PRESENÇA DE VÃOS
DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS. AF_03/2024

EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS DEMÃOS, LIXAMENTO
MANUAL. AF_04/2023

PINTURA LATEX ACRÍLICA STANDARD, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS.
AF 04/2023

86411 SINAPI 468.574.1 4,15 5,06 2.380,33 6,53%

68497 SINAPI m*4.2 468,57 18,70 22,90 10.730,25 29,44%

4.3 104642 SINAPI m* 468,57 12,65 15,49 7.258,14 16,92%

LIMPEZA FINAL 1,00 1.996,94 1.999,94 5,49%5

LIMPE2A DE PISO CERÂMICO/ PORCELANATO/ MÁRMORE/ GRANITO UTILIZANDO

DETERGENTE NEUTRO E ESCOVAÇÃO MANUAL. AF_10/2025_PS
99810 SINAPI m’ 254,775.1 6,41 7,85 1.999,94 5,49%

Total Bom BOI

Total do BDI

Total Geral

29.784,91

6.880,46

36.446,371

mArcío.

Engenheiro CMO

IJÕ COSTA

1116607821 MA



Bancos

SINAPI - 06/2026 - Maranhao

B.D.I.

25,00%

Encargos Sociais
Não Desonerado:

Horista: 114,11%

Mensalista: 71,30%

I

» Câmara Municipal de
/ CANTANHEDE

REFORMA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

COMPOSIÇÕES analíticas COM PREÇO UNITÁRIO - COMPOSIÇÕES PRINCIPAIS

Tipo1.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor UnIt Total

ASTU - ASSENTAMENTO DE

TUBOS E PECAS

Livro SINAPI: Cálcubs e

Parâmetros

CCPU-010 Próprio Administração LocalComposição Mès 1,0000000 2-783,48 2.783,48

Composição
Auxiliar

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
90777 SINAPI H 4,0000000 140,57 562,28

Livro SINAPI; Cálculos e

Parâmetros

Composição
Auxiliar

90776 SINAPI ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 60,0000000 37,02 2.221,20

MO sem LS => 1.139,15 LS =>

625,44

1.299,89 MO com LS *>

Valor com BDI =>

2.439,04

3.408,92Valor do BDI =>

Total sem BOI

Total do BDI

Total Geral

29.764,91

6.680,46

36.445,37

MARCIi

Engenheiro CIvlfCRÈAXjrtlSeOTeai MA
IJQXnSTA



Bancos

SINAPI ● 06/2026 ● Maranhão

B.D.I.

25,00%

Encargos Sociais
Não Desonerado:

Horista; 114,11%

Mensalísta: 71,30%
\ Câmara Municipal de

CANTANHEDE

REFORMA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO

Item Descrição Total Por Etapa 30 DiAS

100,00%

3.408,92

100,00%

610,61

100,00%

10.057,18

100,00%

20.368,72

100,00%

1.999,94

100,00%

3,408,92

'l 00,00%
610,61

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA1

SERVIÇOS PREMILINARES2

100,00%

10.057,18
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS - REVISÃO3

100,00%

20,368,72
PINTURAS E ACABAMENTOS4

100,00%

1.999,94
LIMPEZA FINAL5

100,0%

36.445,37

100,0%

36.445,37

Porcentagem

Custo

Porcentagem Acumulado

Custo Acumulado

MÁRCIOVrAUJO COSTA

Engenheiro CivilÒREA: 1116607821 MA



Bancos

S1NAPI - 06/2026 - Maranhão

B.O.I.

26,00%

Encargos Soclars
Não Desonerado:

Hortsta: 114,11%

Mensallsta: 71,30%1 ^ Câmara Municipal de
CANTANHEDE

I

REFORMA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

CURVA ABC DE SERVIÇOS

Peso

Peso (%) AcumuladoDescrição Tipo Und Quant. Valor UnitCódigo Banco Total

(%1

EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APÜCAÇÁO EM PAREDE, DUAS
DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023

88497 SINAPI PINTURA INTERNA M* 468,57 22,90 10.730,25 29.44 29,44

PINTURA üÃTEX ACRÍLICA STANDARD, APLICAÇÃO MANUAL EM
PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023

104642 SINAPI PINTURA INTERNA M» 468,57 15,49 7.258,14 19,92 49,36

ASTU. ASSENTAMENTO DE

TUBOS E PECAS
ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS 9.35CCPU-010 Próprio 1.0 3.408,92 3.408,92 58,71

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS -
ELETRODUTOS EMBUTIDOS,

C/^OS, CAIXAS, TOMADAS E
INTERRUPTORES

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS -
ELETRODUTOS EMBUTIDOS,
CABOS, CAIXAS, TOMADAS E

INTERRUPTORES

CABO DE COBRE FLEXiVEL ISOLADO, 4 MM>, ANTI-CHAMA 450/750 V,

PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF 03/2023

91928 SINAPI M 300,0 10,85 3.255,00 8,93 67,64

CABO DE COBRE FLEXiVEL ISOLADO, 2,5 MM'. ANTI-CHAMA 450/750 V,

PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF 03/2023

91926 SINAPI M 400.0 6.91 2.764,00 7,58 75,23

APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRILICO EM PANOS COM
PRESENÇA DE VÃOS DE EDIFiCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS.
AF 03/2024

68411 SINAPI PINTURA EXTERNA M* 468,57 5,08 2.380,33 6,53 81,76

LIMPEZA DE PISO CERÂMICO/ PORCELANATO/ MÁRMORE/ GRANITO

UTILIZANDO DETERGENTE NEUTRO E ESCOVAÇÃO MANUAL.
AF 10/2025 PS

99810 SINAPI LIMPEZA DE OBRA M' 254,77 7,85 1.999,94 5,49 87,24

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 25 MM* 0,6/1,0 KV, PARA REDE

AÉREA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2025

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS -
REDE DE DISTRIBUIÇÃO

101562 SINAPI M 25,0 44,66 1.116,50 3,06 90,31

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS -
ELETRODUTOS EMBUTIDOS,

CABOS, CAIXAS, TOMADAS E
INTERRUPTORES

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS -
ELETRODUTOS EMBUTIDOS,

CABOS, CAIXAS, TOMADAS E
INTERRUPTORES

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM*, ANTI-CHAMA 450/750 V.

PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF 03/2023

M91932 SINAPI 40,0 27,69 1.107,60 3,04 93,35

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_03/2023
91863 SINAPI M 50,0 14,34 717,00 1,97 95,31



FORNECIMENTO E INSTALAÇAO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRLTTURA DE MADEIRA. AF 03/2022 PS sinalizaçAo vertical viAria103689 SINAPI NP 1,0 610,61 610,61 1,68 96,99

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS -
QUADROS, CABOS,

DISJUNTORES, CONTATORES E

BARRAMENTOS BLINDADOS

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS -
ELETRODUTOS EMBUTIDOS,

CABOS, CAIXAS, TOMADAS E

INTERRUPTORES

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS -
QUADROS, CABOS,

DISJUNTORES, CONTATORES E
BARRAMENTOS BLINDADOS

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS -
QUADROS, CABOS,

DISJUNTORES, CONTATORES E
BARRAMENTOS BLINDADOS

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO
GALVANIZADO, DE SOBREPOR, COM BARRAMENTO TRIFÂSICO, PARA 18

DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇAO, AF_07/2025

101878 SINAPI UN 1,0 519,26 519,26 1,42 98,41

ELETRODUTO FLEXiVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 25 MM
{3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE -

FORNECIMENTO E INSTALAÇAO. AF_03/2023

91855 SINAPI M 20,0 0,7714,03 280,60 99,18

QUADRO DE MEDIÇAO GERAL DE ENERGIA PARA 1 MEDIDOR DE
SOBREPOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇAO. AF_07/2025

101946 SINAPI UN 1,0 204,52 204,52 0,56 99,75

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A ●

FORNECIMENTO E INSTALAÇAO. AF_07/2025
93656 SINAPI UN 6,0 15,45 92,70 0,25 100,00

Total som BDI

Total do BDI

Total Geral

29.764,91

6.680,46

36445,37

mArcii

EngenhelroCiviltREA: 1116607621 MA

COSTA
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1 Câmara Municipal de

REFORMA DA GAMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

CÁLCULO DE BDI Construção de Edifícios

Hem componente do BDI K Informado 1°Q Médio 3®Q

Administração Central (AC) 3,00 3.00 4.00 5,50

I I0,80 0,80 0,80 iOO
Risco 0,97 0,97 1.27 1,27

0,59 0,59 m
■ucfo (L) 6,16 6.16 7.40 8,96

i

Impostos (I) ● PIS, COFINS, ISSQN

Contribuição Previdãncsária (I) ● CPRB

8,65

0,00

Observações

1) Preencher apenas a coluna % Informado (Coíuna B)

2) Os Tributos normalmente aplicáveis são: PIS (0.65%), COFINS {3,00%} e ISS (variável até 5,00% conforme o município}.

3} O cálculo do BDI se baseia na fórmula abaixo utilizada pelo Acórdão 2622/13 do TCU.

B.D.I = 22,47%

Fórmula Utilizada:

i\ + AC+G + R)*{\ + DF)*{] + L)
BDI = < -U*100

1-7

Observações sobre os % Informados no cálculo do BDI, neste caso:

OS VALORES % INFORMADO ENQUADRAM-SE NOS UMITES DO ACÓRDÃO 2622/2013-TCU

OS VALORES % INFORMADO DE AC,S,G,R, E DF ESTÃO NOS VALORES mINIMOS DOS LIMITES 00 ACÓRDÃO 2622/2013-TCU-PLENÂRIO

OS VALORES % INFORMADO DE L FOI CONSIDERADO VALOR ABAIXO DO MÍNIMO DO LIMITE DO ACÓRDÃO 2622/2013-TCU

OS VALORES % INFORMADO DE I FOI CONSIDERADO OS PERCENTUAIS INDICADOS DO ITEM 2) DO CAMPO OBSERVAÇÕES DO ACÓRDÃO 2622/2013-TCU

OS VALORES % INFORMADO DE (CPRB) FOI CONSIDERADO O PERCENTUAL INDICADO PELA LE112.844/13.

MÁRCIO aMu

Engenheiro CivilCREA
JO COSTA

:1116607821 MA



CAIAASINAPI - Cálculos e Parâmetros

Apêndice 10 - Encargos Sociais - Maranhão

MARANHÃO VIGÉNCIA A PARTIR 0£ 01/2026

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MAO DE OBRA

COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA MENSAUSTAMENSAUSTA HORISTA

% % %%

GRUPO A

10,00% 10,00% 20,00% 20,00%Al INSS

UQ% 1,50% 1,50%A2 SESI 1,50%

1.00%A3 1.00% 1,00% ijyo%SENAI

0.20% 0,20%A4 0,20% 0,20%INCRA

0,60% 0,60% 0,60%AS SE8RAE 0,60%

2,50% 2,50% 2,50%A6 Salário Educatfo

Seguro Contra Acidentes de Trabalho

2,50%

3,00%A7 3,00% 3,00% 3,00%

8,00%8,00% 8,00% 8Ã»%A8 FGTS

0,00% 0,00% 0,00% 0,00%A9 SECONCI

3630% 36,80%Total 26,80% 26,80%A

GRUPO B

Não indde17,7S%R^wuso Semanal Remunerado 17,75% Não incideBI

Não indde333% Não indde 333%B2 Feriados

0,67%0,88% 0,67% 0,88%B3 Auxílio - Enfermidade

10,93% 1033% 831%13» Salário 831%84

0.05%0,07% 0,07%65 0,05%licença Paternidade

03»0,73% 036% 0,73%B6 Faltas Justificadas

Não inddeNão Incide 1,67%1,67%B7 Dias de Chuvas

0,02%0.03%Auxflio Acidente de Trabalho 0>03% 0.02%B8

11,02% 8,38%Férias Gozadas 11,02% 8,38%B9

0,03%Salário Maternidade QÃ>4% 0,03% 0,04%BIO

4735% 1832%Total 4735% 1832%B

GRUPO C

4,36%5,74% 4,36% 5,74%Aviso Prévio IndenizadoCl

0,11%045% 045%Aviso Prévio Trabalhado 0,11%C2

2,76%Fénas Indenizadas 3,63% 2,76% 3,63%C3

130%2,44% 136% 2,44%Oqiásito Resdsão Sem Justa CausaC4
r

' 0.48% 037%037% 0.48%Indenização AdicionalC5
r

12^44% 938%9,46% U34%TotalC

GRUPO D

Reinddênda de Grupo A sobre Grupo B (sem

considerar INNS sobre 139, conforme Lei n«

14.973/2024)

17,31% 6,63%11,52% 4,00%Dl

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio

Trabalhado e Reinddênda do FGTS sobre

A^so Prévio Indenizado

r r

039%030% 0,38% 0,51%D2

1232% 1732% 7,02%4.38%O Total

TOTAL(A+B+C+D) 58,66% 114,11% 71,30%98,31%

FonterInformaçíoOies de ChuvB -INMET
>

i) CostMareie
EMC*. C'.v1l

●●'■75

v<

92
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
l.ei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA ART OBRA / SERVIÇO

N<> f4A2026X085026

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

INICIAL

__ 1. Responsável Técnico _____

MÁRCIO ARAÚJO COSTA

Titulo profissional: £NGENHE1R0 CiViL RNP: 1115507S21

Registro: 11155B7821MA

2. Dedos do Contrato

Contratante: Câmara uunícipaloecantanheoe/ua

AVENIDA DEP. USTER CALDAS

Complemento;

Cidade; CANTANHEOE

CPF/CNPJ: ea.440Aeaioaoi-as

N»; SH

Bairro; CENTRO

UF: MA CEP; 6S465000

Contrato; NSo especificado

Valor: R$1.500.00

Ação Instltuciortai; Outros

Celebrado em;

Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de DlreKo Público

3, Dados da Obra/Servtço

AVENIDA USTER CALDAS

Complemento; CÂMARA MUNICIPAL
Cidade: CANTANHEDE

Data de Inicio: 08/07/2026

Finalidade; Outro

Proprietárior CÂMARA HOneOPAL DE CANTAWSietlA

N°: SN

Bairro: CENTRO

UF: MA CEP: 6S4«$000

Coordenadas Geográricas: -3.632084, -44.370506

Código: Hão Especincado

Previsão de término: 30/1212026

CPBCttfM: 63.*g.889«t»t-B

4. Atividade Técnica

14 - Elaboração

BI - Proieto Artiuil^ãnico > CONSTRUÇÃO OVIL > EDIFICAÇ^S > OE REFORMA DE

EDIFICAÇÃO >#1.V2.1 ● DE ALVENARIA

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE REFORMA DE
EDIFlCAÇAO> m.1.2.1 ● DE ALVENARIA

18- Fisc^açãa

60 ● Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CFVIL > EDIFICAÇÕES » OE REFORMA DE

EDIFICAÇAO>#1-1.2.1 -DE ALVENARIA

Quantidade

249.14

Unidade

m*

1.00 un

Qu3f^kÍ3(£s

249.14

UróJsde

m’

Após 8 conclusão das atividadas técnicas o pfoTtssional de>ie procader a baixa desta ART

5. Observações

AHT DE F«0.^0. ORÇAMEFfTO E FtSCAUZAÇÃO DA REFORMA QA CÂMARA MUWCIPAL DE CANTANHEDEiMA

8. Decfaraçdes

- Declaro oue estou cumprirtâo as regras de acesslMidade previstas nas normas técnicas da ABNT. na legislação especifica e no decreto n.
5296/2004 e 9451/2018.

7. Entidade de Classe

SENGE ● SIND. DOS ENGENHEIROS DO MA
Documento assinado eletronicamente

com ciedenciais de iogín e senha
UARCIO ARAÚJO COSTA

RNP: 1111507621

OeU; iaiÇT/2026 16:44:57

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações aóna

de de

Local MÁRCIO ARAÚJO COSTA -CPF: '“.S71.S73.'dsta

CAUARA municipal OE CANTANHEOeMA - CNPJ: 63.440.6SSm001-e5

. 9. Informações

* A ARTé váfcda somente guando guitada. medianle aprssenlação do comprtMante dopagamento ou conferAnda no site cfo Crea.

111. Valor

ValordaART; R$188,39 F^gistrada ettr 09f07f2V29 Valorpago; R$188,38 Nosso Número: 8387275229

A gütenocdsde desta ART pode sar veriScada em: com a chave: CY3ww

Impresso em: 10/07f2026 6s 16:44:57 poi:, Ip; 136.97Z32.16a

www.cresmedi7.br

Tel: (96) 2106-6300

BMCREA-MA8b ^^creâma.org.br

F9K 21064303





 

 

 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE 
PALACIO RANA AGEME 

CNPJ: 63.440.689/0001-95 

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 – CENTRO. 
TEL. (98) 3462-1146 

 

 

AVISO DE DISPENSA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2026 

 

ANEXO II 

 

CARTA RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À  

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

Prezados Senhores,  

Após examinar e estudar detalhadamente a Dispensa de Licitação nº 003/2026 e seus Anexos, 

apresentamos às Vossas Senhorias nossa Proposta de Preços para execução dos serviços.  

A presente proposta foi formulada com base nas especificações, condições técnicas, 

administrativas e contratuais estabelecidas na Dispensa de Licitação nº 003/2026, os quais aceitamos e nos 

comprometemos a cumprir integralmente. 

Declaramos que esta proposta tem validade pelo prazo de ........ (.............) dias, contados da data de 

abertura das propostas.  

O prazo para execução dos serviços é de ........ (.............) dias corridos, a contar da data do 

recebimento da ordem de serviço. 

Conta para depósito dos pagamentos das faturas: Banco:................ Agência:.............. Conta 

corrente: ......................  

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ................. (.........................................).  

Declaramos que no preço acima cotado estão computadas todas as despesas com materiais, mão de 

obra, tributos, impostos, taxas e despesas, seja qual for o seu título ou natureza, incluindo, mas não se 

limitando a, fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, ISS, despesas de viagem, locomoção, estadia, 

alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, representando a compensação integral pela 

prestação dos serviços.  

Indicamos como Representante Legal, para assinar o Contrato de execução dos serviços:  

 

Nome completo:  

Nacionalidade:  Estado Civil:  

Qualificação Profissional:  CPF:  RG:  

Endereço:  

Cargo/Função que ocupa na Empresa Proponente:  

 

DADOS DA EMPRESA: 

 

RAZÃO SOCIAL: 



 

 

 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE 
PALACIO RANA AGEME 

CNPJ: 63.440.689/0001-95 

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 – CENTRO. 
TEL. (98) 3462-1146 

 

ENDEREÇO: 

C.N.P.J: 

 

Local e data: 

<Razão Social da Proponente> 

<Assinatura e carimbo do representante legal> 

 

 

  



 

 

 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE 
PALACIO RANA AGEME 

CNPJ: 63.440.689/0001-95 

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 – CENTRO. 
TEL. (98) 3462-1146 

 

 

AVISO DE DISPENSA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2026 

 

ANEXO III 

“MINUTA DO CONTRATO” 

 

CONTRATO Nº XXXXXXXXXX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1307001/2026. 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 

XXXXXX QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA E 

A EMPRESA XXXXXXXXXXX, PARA O FIM 

QUE ESPECIFICA. 

 

 

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA, localizada na Avenida Av. 

Dep. Líster Caldas, nº 1544, Centro, Cantanhede/MA, inscrita no CNPJ sob nº 64.440.689/0001-95, neste ato 

representada pelo Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede, o senhor Lúcio Mauro Araujo da Silva, portador 

do CPF sob o nº 051.197.773-50, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXX, 

XXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXXX/XX, inscrita no CNPJ nº XXXXXX, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, XXXXXXX, portador do CPF Nº XXXXXX, 

doravante denominada CONTRATADA, têm, entre si, ajustado o presente Contrato Administrativo Nº 

XXXXXXXX, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2026, formalizado nos autos do Processo 

Administrativo nº 1307001/2026, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos no 

inciso II do artigo 75 da Lei Federal Nº14.133/21 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

PARAGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de empresa 

especializada em serviços de engenharia para execução de Reforma do Prédio da Câmara Municipal 

Cantanhede/MA, de acordo com a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2026. 

 

PARAGRAFO SEGUNDO: A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por 

Preço Global. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – GARANTIA DOS SERVIÇOS 

A contratada deverá garantia a boa qualidade dos serviços prestados, nos termos da legislação vigente. 

 

PARAGRAFO PRIMEIRO: Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos serviços 

prestados. 

       

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato, a 

CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA, o valor global de R$ ............... (..............................). 

 

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado 



 

 

 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE 
PALACIO RANA AGEME 

CNPJ: 63.440.689/0001-95 

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 – CENTRO. 
TEL. (98) 3462-1146 

 

 

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no Projeto Básico. 

 

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto 

a regularidade fiscal e trabalhista. 

 

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação 

regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 

a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor 

da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6% 



 

 

 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE 
PALACIO RANA AGEME 

CNPJ: 63.440.689/0001-95 

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 – CENTRO. 
TEL. (98) 3462-1146 

 

 

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da 

contratada, abaixo especificada, mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula. 

 

• Banco: ............. 

• Agência: .............. 

• Conta-corrente: ............ 

 

CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS FINANCEIROS 

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no 

orçamento da Câmara de Cantanhede/MA, classificada conforme abaixo especificado: 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede  

PROGRAMA DE TRABALHO: 01 031 0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

 

PARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos 

orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos 

recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de 

contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 

PARAGRAFO ÚNICO: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

 

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência até XXXXXXXXXXXX, contado a partir da data de 

assinatura do contrato, com prazo de execução de 30 (trinta) dias, cabendo prorrogação, nos termos dos Art. 

107 e 108, da Lei Federal nº 14.133/2021, sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara 

após a liquidação da despesa. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Projeto Básico: 

 

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à espécie, 

cabe exclusivamente à Contratante: 

 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva execução 

do objeto desta licitação.  

 

O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados em conformidade com a Lei n° 

14.133/21.  

 

Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos produtos 

contratados.  

 

Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de seus funcionários, 

se as prescrições das normas deste Projeto Básico estão sendo cumpridas pelo contratado.  
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Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato ou instrumento 

hábil;  

 

Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas;  

 

Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo recusar o 

recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Projeto Básico;  

 

Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades; 

 

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Projeto Básico: 

 

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à espécie, 

cabe exclusivamente à Contratada: 

 

Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Projeto Básico/Projeto Básico; 

 

Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução dos 

trabalhos; 

 

Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que 

causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo por 

si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemente das medidas preventivas adotadas; 

 

Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;  

 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados pelo 

CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;  

 

Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais, 

tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por 

todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços até o seu 

término;  

Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais empregados, 

em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Projeto Básico, com as normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo fiscal de 

contrato, assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus para o(a) 

CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;  

 

Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato durante todo prazo de 

execução contratual; 

 

Se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 

forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a Contratada que: 

 

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecução total do contrato; 

 

PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

PARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

 

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

 

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a 

Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

• Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 

a Contratante; 

 

• Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será aplicada 

ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1 

 

• Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas no Projeto 

Básico. 

 

• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas itens 

9.1.2 ao 9.1.7 deste Projeto Básico, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
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no item 9.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo quarto poderão 

ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

 

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a 

multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato. 

 

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas no Projeto Básico. 

 

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, 

de 2021, as empresas ou profissionais que: 

 

PARAGRAFO VIGÉSIMA: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

 

PARAGRAFO VIGÉSIMA PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

 

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

 

PARAGRAFO VIGÉSIMA TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente. 

 

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

PARAGRAFO VIGÉSIMA SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

PARAGRAFO VIGÉSIMA OITAVA: Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios 

de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
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administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. 

 

PARAGRAFO VIGÉSIMA NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

PARAGRAFO TRIGÉSIMA: O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 

designada para esse fim. 

 

PARAGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz 

a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

 

PARAGRAFO TERCEIRO: À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e 

avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem 

no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, ou problemas 

observados, conforme prevê o art. 117, da Lei nº 14.133/2021. 

 

PARAGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 

para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior deste 

Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

PARAGRAFO ÚNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigos 

137, 138 e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

PARAGRAFO ÚNICO: O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei nº 14.133, de 1° 

de Abril de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E 

RECEBIMENTO DO OBJETO: 

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do 

contrato designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/21, que deverá atestar a 

realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento. 

 

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará formalmente, o(s) 

servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto. 

 

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o 

gestor e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução do objeto 
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contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA: 

PARAGRAFO ÚNICO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto: (nome 

completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO E A EMPRESA 

CONTRATADA: 

PARAGRAFO ÚNICO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta 

municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em acompanhar o 

Diário Oficial do Município – DOM, para acompanhar eventuais comunicações, citações, intimações e/ou 

notificações, sob pena de responsabilidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS: 

PARAGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº14.133/21, a Lei 

Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO: 

PARAGRAFO ÚNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Cantanhede - MA, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual 

distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

Cantanhede -  MA,  .....  de ....................... de ........... 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX 
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AVISO DE DISPENSA 

ANEXO IV 

(PAPEL TIMBRADO DOLICITANTE) 

 

 

 

“MODELO DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS” 

 

 

ITEM  DESCRIÇÃO DO ITEM 

CÓD.  INSUMO  ÍNDICE  P. UNIT.  P. TOTAL  

MÃO DE OBRA 

     

     

 ENCARGOS SOCIAIS    

 

 SUBTOTAL MÃO DE OBRA + ENCARGOS 

SOCIAIS (A) 

 

 

MATERIAIS/SERVIÇOS/EQUIPAMENTOS 

     

     

     

 

 SUBTOTAL 

MATERIAIS/SERVIÇOS/EQUIPAMENTOS (B) 

 

 

 SUBTOTAL (A+B) R$ 

BDI (XX%) R$ 

 TOTAL R$ 

 

  



 

 

 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE 
PALACIO RANA AGEME 

CNPJ: 63.440.689/0001-95 

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 – CENTRO. 
TEL. (98) 3462-1146 

 

AVISO DE DISPENSA 

ANEXO V 

(PAPEL TIMBRADO DOLICITANTE) 

 

“MODELO DE COMPOSIÇÃO DO BDI” 

 

A licitante deverá apresentar a composição e o cálculo do BDI, conforme dados abaixo: 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para execução de Reforma do 

Prédio da Câmara Municipal de Cantanhede/MA. 

 

DESCRIÇÃO 
VALORES DE REFERÊNCIA - % Taxas 

Adotadas - % MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA 

Risco     

Despesas Financeiras     

Administração Central     

Lucro     

Tributos (soma dos itens abaixo)     

COFINS     

PIS     

ISS (**) (***)      

TOTAL     

Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI: Acórdão 325/2007 - 

TCU – Plenário 
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AVISO DE DISPENSA 

ANEXO VI 

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

 

“COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS” 

 

SINAPI – SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO 

CIVIL 

 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OBRA HORISTA E MENSALISTA – COM DESONERAÇÃO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

GRUPO A 

A1 INSS   

A2 SESI   

A3 SENAI   

A4 INCRA   

A5 SEBRAE   

A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO   

A7 SEGURO CONTRA ACIDENTE DE TRABALHO   

A8 FGTS   

A9 SECONCI   

A TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS   

GRUPO B 

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO   

B2 FERIADOS   

B3 AUXÍLIO-ENFERMIDADE   

B4 13º SALÁRIO   

B5 LICENÇA-PATERNIDADE   

B6 FALTAS JUSTIFICADAS   

B7 DIAS DE CHUVA   

B8 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO   

B9 FÉRIAS GOZADAS   

B10 SALÁRIO MATERNIDADE   

B 
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM AS 

INCIDÊNCIAS DE A 
 

 

GRUPO C 

C1 AVISO-PRÉVIO (INDENIZADO)   

C2 AVISO-PRÉVIO (TRABALHADO)   

C3 FÉRIAS (INDENIZADAS)   

C4 DEPOSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA   

C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL   

C 
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM AS 

INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A 
 

 

GRUPO D 

D1 REINCIDÊNCIAS DE A SOBRE B   

D2 
REINCIDÊNCIAS DE GRUPO A SOBRE AVISO PREVIO TRABALHADO 

E REINCIDENCIA DO FGTS SOBRE AVISO PREVIO INDENIZADO 
 

 

D TOTAL DAS TAXAS INCIDÊNCIAS E REINCIDÊNCIAS   

  TOTAL (A+B+C+D)   

 
 


